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RC Concessões de Serviços Públicos – Considerações Gerais
Sobre os clausulados de RC Concessões de Serviços Públicos, faço os seguintes comentários adicionais, complementando as informações que foram discutidas na última aula.

1. os wordings foram editados pelo IRB-Brasil Re em 1998-99, em razão mesmo do boom das privatizações/concessões, ocorridas no Governo FHC. Na ocasião, foi utilizado o modelo de riscos nomeados, o que redundou numa vasta lista de situações descritas nos respectivos clausulados. Várias coberturas que eram consideradas “especiais” ou “adicionais” passaram a integrar o elenco de riscos cobertos, automaticamente, facilitando muito mais a subscrição e a comercialização dos seguros. 

2. Em termos de coberturas, então, os clausulados aglutinaram as seguintes:
RC OPERAÇÕES COMERCIAIS E/OU INDUSTRIAIS, sendo:

a. Operações

b. Existência, uso e conservação de imóveis, móveis e instalações

c. Carga e Descarga em locais de Terceiros

d. Incêndio e/ou explosão 

e. Obras de manutenção dos imóveis e/ou instalações, até o valor de 0,5% da importância segurada da apólice

f. Desvios ferroviários, equipamentos móveis nas adjacências dos locais segurados

g. Participação em feiras e exposições

h. Demonstrações de produtos em locais de terceiros

i. Eventos programados pelo Segurado, limitados aos seus empregados

j. Atuação do serviço contra incêndio

k. Atuação do serviço de segurança próprio e RC Subsidiária em relação a serviço contratado

l. Comestíveis e bebidas fornecidos nos restaurantes da empresa

m. Instalação, montagem, manutenção e assistência técnica durante a execução de tais serviços em locais de terceiros e relativos aos produtos distribuídos – pelo próprio Segurado ou por Terceiros contratados

n. Competições e jogos esportivos

o. Guarda ou custódia de bens pessoais de empregados, estagiários, bolsistas e visitantes

p. Guarda de veículos de terceiros, empregados, bolsistas e estagiários

q. Ambulatórios médicos e odontológicos

r. RC Contingentes Veículos Terrestres

s. Veículos alugados para o transporte de empregados, bolsistas e estagiários

t. RC Subsidiária pelo Transporte de mercadorias de propriedade do Segurado por Terceiros, inclusive poluição súbita

u. Morte e invalidez de empregados, prepostos, bolsistas e estagiários (RC Empregador)

v. Visitas temporárias ao Exterior, a serviço, de diretores e empregados, inclusive veículos alugados - condenações por Tribunais Estrangeiros

RC PRODUTOS E OPERAÇÕES COMPLETADAS, sendo:

a. Produtos fabricados, vendidos ou distribuídos

b. Instalações e montagens depois da entrega

c. Manutenção e assistência técnica depois da entrega

d. Extensão de cobertura a países estrangeiros, com foro estrangeiro

e. Exportações indiretas

LUCROS CESSANTES E PERDAS FINANCEIRAS - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS E CUSTAS JUDICIAIS
f. Especificados como riscos cobertos 

g. Defesa do Segurado também na esfera criminal - a critério da Seguradora

3. Os clausulado abrangem várias coberturas do ramo RCG, apresentando  conceitos semelhantes às apólices estrangeiras Commercial General Liability – CGL, embora as CGL utilizem critério oposto – all risks, com exclusões pontuais.
4. Para cada segmento, dois modelos de apólices: um texto à base de ocorrências (occurrence basis) e outro à base de reclamações (claims made basis). 

5. Condições Gerais por segmento e não o modelo tradicional de Condições Gerais mais Condições Especiais.

6. Apólices de Indenizações ao Segurado e não o modelo ultrapassado de reembolso ao Segurado.

7. Estipulação de Limite Máximo de Indenização único ou apenas dois limites - um para RC Operacional e outro para RC Produtos/Operações Completadas, evitando-se a possibilidade de ocorrer acúmulo de LMI’s em um mesmo evento abrangendo mais de uma modalidade da apólice. Este é o modelo usualmente adotado no Mercado Internacional de Seguros e Resseguros.

8. Limite Agregado de uma vez e meia o LMI, inclusive para RC Produtos – podendo ser modificado atualmente pelas Seguradoras, como fator de comercialização do produto.
9. Apesar do ineditismo na época, necessário reconhecer que o modelo precisa ser revisto e atualizado sob vários aspectos, inclusive para transformá-lo em apólice do tipo all risks, muito mais prático, inclusive para o Segurado.
(i) Apesar do tempo corrido desde as primeiras privatizações no país, aceitar riscos de Serviços Públicos requer cuidados especiais na subscrição, pois que: 
(ii) As infraestruturas podem ser antigas e ineficientes;
(iii) Falta de dados exatos sobre os riscos: pasivos trabalhistas e ambientais, etc.;
(iv) A RC é objetiva, conforme determinação Constitucional, sendo que os Tribunais estão muito mais propensos a conceder indenizações aos prejudicados diante dos serviços ora privatizados, o que antes estava nas mãos do Poder Público.
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